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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DIREITO 
PROCESSUAL PENAL. DOSIMETRIA DA PENA.
IXAÇÃO DE REGIME INICIAL FECHADO. RECURSO 
EXCLUSIVO DA DEFESA. FUNDAMENTAÇÃO ADICIONAL 
PELO TRIBUNAL. ACRÉSCIMO DE MOTIVAÇÃO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. POSSIBILIDADE. REFORMATIO IN 
PEJUS NÃO CONFIGURADA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
Agravo regimental interposto por Bruno Patric Rodrigues Plácido 
contra decisão que denegou habeas corpus, em que se pleiteava 
a fixação do regime semiaberto para início de cumprimento da 
pena. O regime fechado foi mantido após a revisão criminal, que 
também reduziu a pena do paciente de 8 anos e 10 meses para 
5 anos de reclusão.
II. Questão em discussão
Há duas questões em discussão: (i) verificar se o Tribunal, ao 
acrescentar fundamento relacionado à quantidade de droga 
apreendida para manter o regime fechado, incorreu em 
reformatio in pejus; e (ii) analisar se o regime inicial de 
cumprimento de pena pode ser alterado em razão da redução da 
pena em revisão criminal.
III. Razões de decidir
O recurso de apelação ou revisão criminal possui efeito 
devolutivo amplo, permitindo ao Tribunal analisar com 
profundidade todos os aspectos da decisão, inclusive o regime 
inicial de cumprimento de pena, desde que não agrave a 
situação do réu.
Não há configuração de reformatio in pejus quando o Tribunal 
mantém o regime prisional anteriormente fixado, ainda que 
adicione novos fundamentos à sua decisão, desde que não 
ocorra a elevação da pena ou a imposição de regime mais 
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gravoso.
No caso em exame, o Tribunal de origem manteve o regime 
fechado, acrescentando a quantidade de droga como 
fundamento adicional, sem, no entanto, agravar a situação do 
paciente, o que está em conformidade com a jurisprudência do 
STJ.
IV. Dispositivo e tese
Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Agravo regimental interposto por Bruno Patric Rodrigues Plácido 
contra decisão que denegou habeas corpus, em que se pleiteava 
a fixação do regime semiaberto para início de cumprimento da 
pena. O regime fechado foi mantido após a revisão criminal, que 
também reduziu a pena do paciente de 8 anos e 10 meses para 
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apreendida para manter o regime fechado, incorreu em 
reformatio in pejus; e (ii) analisar se o regime inicial de 
cumprimento de pena pode ser alterado em razão da redução da 
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III. Razões de decidir
O recurso de apelação ou revisão criminal possui efeito 
devolutivo amplo, permitindo ao Tribunal analisar com 
profundidade todos os aspectos da decisão, inclusive o regime 
inicial de cumprimento de pena, desde que não agrave a 
situação do réu.
Não há configuração de reformatio in pejus quando o Tribunal 
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gravoso.
No caso em exame, o Tribunal de origem manteve o regime 
fechado, acrescentando a quantidade de droga como 
fundamento adicional, sem, no entanto, agravar a situação do 
paciente, o que está em conformidade com a jurisprudência do 
STJ.
IV. Dispositivo e tese
Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto em benefício de BRUNO 
PATRIC RODRIGUES PLÁCIDO contra decisão por mim exarada, que denegou a 
ordem de habeas corpus (e-STJ 134/139).

No presente recurso, o agravante sustenta que a decisão impugnada, 
que manteve o regime fechado como inicial ao cumprimento da pena seria contrária 
à jurisprudência desta Corte de Justiça que não permite ao julgador "em sede de 
revisão criminal - ONDE NÃO FOI SUSCITADA, REITERA-SE, ARGUIÇÃO SOBRE 
O CRITÉRIO EMPREGADO PARA ELEIÇÃO DO REGIME PRISIONAL – seja 
possível estabelecer-se argumento (grandeza do tóxico apreendido) inexistente em 
sentença e acórdão de apelação".

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 
recurso pelo Colegiado para que se fixe o regime semiaberto como inicial ao 
cumprimento da pena (e-STJ 143/145).

Em contrarrazões, o Ministério Público do Estado do Mato Grosso do 
Sul pugna pelo conhecimento e não provimento do recurso (e-STJ 150/160.

Manifestação do Ministério Público Federal no e-STJ 149.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, cumpre atestar a tempestividade da insurgência, porquanto 
o impetrante foi intimado eletronicamente da decisão impugnada em 19/03/2024 (e-
STJ 140) e o agravo interposto em 21/03/2024 (e-STJ 160), ou seja, dentro do prazo 
legal previsto no art. 258, caput, do RISTJ.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos.

Reforço que o presente habeas corpus foi proposto em face de revisão 
criminal que, após reduzir a pena do paciente de 08 (oito) anos e 10 (dez) meses 
para 05 (cinco) anos de reclusão, manteve o regime fechado como inicial ao 
cumprimento da pena.

Sustenta a defesa a existência de reformatio in pejus na decisão tendo 
em vista o acréscimo de fundamento (quantidade de droga) inexistente em sede de 
apelação criminal para a manutenção do regime fechado.

Conforme já ressaltado na decisão ora impugnada, não houve reforma 
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para pior da situação do paciente, uma vez que seu regime sempre foi o fechado.

Sobre o efeito devolutivo dos recursos, esclarece Pacelli que:
Nesse caso, o efeito devolutivo será analisado quanto à sua extensão, 
quando se buscará demarcar o conteúdo das questões a serem 
reexaminadas. Mas poderá também ser apreciado de outra 
perspectiva, a saber: quanto à sua profundidade. Se o efeito 
devolutivo, quanto à extensão, pode revelar-se reduzido, dependendo 
da matéria impugnada, em relação à profundidade, o âmbito de 
apreciação do recurso é o mais amplo possível (OLIVEIRA, Eugênio 
Pacelli de. Curso de processo penal. 18. ed. São Paulo: Atlas, 2014)

Dito de outra forma, a matéria impugnada pelo recurso delimita o efeito 
devolutivo (plano horizontal), mas não restringe a sua verticalização em termos de 
fundamentos (plano vertical). Assim, respeitada a extensão objetiva do recurso, o 
Tribunal poderá analisar, com ampla profundidade, a pretensão recursal que lhe foi 
submetida, não ficando adstrito aos fundamentos adotados em primeiro grau, 
devendo-se, no entanto, ater-se ao quanto lhe foi pedido, pois, caso contrário, estaria 
proferindo um decisão ultra ou extra petita, em violação, portanto, ao sistema 
acusatório.

Dessa forma, ao requerer uma nova análise sobre a pena fixada ao 
paciente, por óbvio o Tribunal teria que se manifestar sobre o regime inicial de 
cumprimento da pena, podendo acrescentar fundamentos para manter o regime já 
fixado.

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte  de Justiça:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2º, II, V 
e VII, DO CP. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. ALEGADA OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. REGIME 
INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. ACRÉSCIMO DE 
FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. RECURSO 
EXCLUSIVO DA DEFESA. EFEITO DEVOLUTIVO AMPLO DA 
APELAÇÃO. MANUTENÇÃO DE REGIME ANTERIORMENTE 
FIXADO NA SENTENÇA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator não 
representa violação ao princípio da colegialidade, como aponta a 
defesa do agravante, pois está autorizada pelo art. 34, inciso XX, do 
Regimento Interno desta Corte. Tal entendimento foi consolidado pela 
jurisprudência deste Tribunal no enunciado n. 568 da Súmula, 
aplicável ao caso, mutatis mutandis. Ademais, os temas decididos 
monocraticamente sempre poderão ser levados à análise do Órgão 
Colegiado por meio do controle recursal, via interposição de agravo 
regimental, como foi feito na espécie.

2. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que o efeito devolutivo amplo da apelação possibilita o 
reexame dos fundamentos do édito condenatório, contanto que a 
situação final do apenado não seja agravada, com a elevação de 
sua pena definitiva ou o recrudescimento do seu regime prisional 
inicial.

3. Na hipótese, o Tribunal de origem apenas manteve, sob 
fundamentação distinta, regime prisional anteriormente fixado na 
sentença condenatória, não ressaindo qualquer ilegalidade a ser 
sanada.
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4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 780.135/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 16/11/2022.) 
grifo acrescido.

 

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. REGIME 
INICIAL FECHADO. PENA INFERIOR A OITO ANOS. HEDIONDEZ 
DO DELITO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. MOTIVAÇÃO GLOBAL DA 
SENTENÇA. REFORMATIO IN PEJUS NÃO CONFIGURADA. 
ORDEM DENEGADA.

1. Reconhecida a inconstitucionalidade, pelo Supremo Tribunal 
Federal, da obrigatoriedade de imposição do regime inicial fechado 
para os condenados pela prática de crimes hediondos e equiparados, 
a escolha do modo inicial de cumprimento de pena deve levar em 
consideração a quantidade da reprimenda imposta, a eventual 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, bem como as 
demais peculiaridades do caso concreto.

2. A proibição de reformatio in pejus garante ao recorrente o 
direito de não ter sua situação agravada, direta ou indiretamente.

Não obsta, entretanto, que o Tribunal, ao julgar a impugnação 
defensiva aplicando o Direito à espécie, encontre motivação 
própria, respeitadas a imputação deduzida pelo órgão de 
acusação e a extensão cognitiva da sentença impugnada, bem 
como os limites da condenação imposta no juízo de origem.

3. O Juízo de primeira instância fixou ao ora paciente a pena de 6 
anos, 2 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial fechado, com 
base, exclusivamente, na hediondez do delito de homicídio qualificado 
tentado - fundamentação que, isoladamente considerada, é inidônea a 
tal fim, consoante a jurisprudência do STF e do STJ. O Tribunal 
estadual, porém, ao julgar a apelação da defesa, manteve o modo 
mais gravoso de cumprimento de pena, motivado na substancial e 
concreta gravidade do delito, por haver sido "cometido em local aberto 
ao público (ponto de ônibus em logradouro público)" e "mediante 
extrema violência". Ademais, a Corte local reportou-se aos critérios 
enunciados no art. 59 do CP para determinar o regime inicial, nos 
termos do art. 33, § 3º, do mesmo diploma legal, visto que a pena-
base foi fixada acima do mínimo cominado, ante o reconhecimento de 
uma circunstância judicial (motivo fútil) desfavorável ao sentenciado.

4. Assim, ao se considerar a motivação global da sentença 
condenatória e do acórdão que a confirmou - que devem ser lidos em 
sua totalidade -, revela-se correta a imposição do regime inicial 
fechado ao paciente, a teor do art. 33, § 3º, do Código Penal e em face 
dos precedentes desta Corte, sem que se cogite de incorrência de 
reforma para pior da sentença.

5. Ordem denegada.

(HC n. 621.564/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 11/5/2021, DJe de 25/6/2021.)

 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
TRÁFICO DE DROGAS. REQUISITOS DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006 NÃO PREENCHIDOS. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA RECONHECIDA PELA CORTE A QUO. REEXAME DE 
FATOS E DE PROVAS. INVIABILIDADE. REGIME INICIAL DE 
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CUMPRIMENTO DA PENA MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DO ENTORPECENTE. ACRÉSCIMO 
DE FUNDAMENTO PELO TRIBUNAL. REFORMATIO IN PEJUS. 
INOCORRÊNCIA. INEVIDÊNCIA DE ILEGALIDADE.

1. Deve ser mantida por seus próprios fundamentos a decisão 
monocrática que não conheceu do habeas corpus quanto à aplicação 
do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, uma vez que as instâncias 
originárias afastaram sua incidência por entender que o réu se 
dedicava à atividade criminosa. Assim, a pretensão em sentido 
contrário, a infirmar a conclusão do Tribunal a quo, implicaria o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável na via estreita do 
habeas corpus. Precedentes.

2. A não aplicação do redutor previsto na Lei n. 11.343/2006 torna 
inviável a fixação de regime inicial mais brando, ante a existência de 
fundamentos concretos para a imposição do fechado

3. Predomina na jurisprudência desta Corte o entendimento de 
que é lícito ao Tribunal de apelação agregar fundamentação 
jurídica não ventilada na sentença, ainda que em recurso 
exclusivo da defesa, desde que não implique o agravamento da 
situação concreta do apelante, uma vez que tal providência não 
consubstancia reformatio in pejus.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 377.455/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 17/8/2017, DJe de 29/8/2017.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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